LEI MUNICIPAL Nº 93/64

Fixa os valores venal e locativo dos imóveis para a cobrança dos Impostos Territorial e Predial, respectivamente, e dá outras providências.

Henrique Adolfo Spindler, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O valor venal, para fins de cálculo e arrecadação do Imposto Territorial Urbano e Rural, de que trata a Lei nº 87, de 14 de novembro de 1964, é fixado em centésimos de salário mínimo regional em vigor na data do efetivo recolhimento do tributo e em função da área e da localização do terreno ou da função de terras.

§ 1º Na zona urbana, o valor do metro quadrado (m2) será de dois centésimos (2/100) do salário mínimo mensal.

§ 2º Na zona suburbana, o valor do metros quadrado (m2) será um centésimo (1/100) do salário mínimo mensal.

§ 3º Na zona rural, o valor do hectare será de  setenta centésimos (70/100) do salário mínimo mensal, ficando isentos das Taxas de Turismo e Segurança Pessoal.

§ 4º As zonas urbana, suburbana e rural serão as delimitadas em lei especial, assim como os locais de alta ou baixa valorização, que poderão ficar compreendidos, perfeitamente definidos em qualquer das zonas em que se divide o Município.

§ 5º A situação do imóvel em local de alta valorização acarretará um aumento de dez por cento (10%) sobre o imposto, ao passo que a situação em local de baixa valorização determinará uma redução em igual percentagem.

Art. 2º O valor locativo, para fins de cálculo e arrecadação do Imposto Predial estabelecido no Decreto-Lei nº 26, de 5 de junho de 1946, corresponderá a 5% (cinco porcento) do valor venal, calculado quanto ao terreno ou área de terras, conforme o disposto no art. 1º e seus §§, e, quanto às benfeitorias, segundo a natureza e características destas de acordo com a tabela que regula a cobrança de licenças para construções e fixadas em lei especial.

Art. 3º Em virtude desta lei, fica revogada a de nº 80, de 29 de novembro de 1952, e são suprimidos o parágrafo único do art. 3º e o art. 8º da Lei nº 87, de 14 de novembro de 1964, assim como o artigo 2º do Decreto-Lei nº 26, de 5 de junho de 1946.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 1965.
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